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PARECER Nº 886, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1177, DE 2019
De autoria da Nobre Deputada Delegada Graciela e outras, o projeto supra epigrafado objetiva instituir o Institui e define diretrizes para a política pública Menstruação Sem Tabu, de conscientização sobre a menstruação e a universalização do acesso a absorventes higiênicos.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais entre os dias 21 a 25/10/2019, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada á Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente a proposição.
A seguir, após a aprovação do Requerimento de tramitação em regime de urgência, e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião conjunta das Comissões supramencionadas, para análise da matéria sob comento.
Compete-nos, na oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, avaliar o projeto, nos aspectos ainda pendentes de apreciação. Pois vejamos:
Quanto ao seu mérito, no que toca à Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, atendendo aos ditames do § 17 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, é inconteste a pertinência da presente proposição.
Com efeito, entendemos que o Projeto de Lei em análise, evidencia a grande sensibilidade da Nobre Deputada proponente ao dispor sobre as questões relativas ao tabu que ronda a menstruação e também em relação à universalização do acesso a absorventes higiênicos, detalhando o funcionamento da proposição como política pública, muito bem explicitada, aliás, na justificativa do projeto. Diz ainda a Nobre proponente em dispositivos do Projeto:
“A Política instituída por esta lei tem como objetivo a plena conscientização acerca da menstruação, assim como o acesso aos absorventes higiênicos femininos, como fator de redução da desigualdade social, e visa, em especial:

I - à aceitação do ciclo menstrual feminino como um processo natural do corpo;

II - à atenção integral à saúde da mulher e aos cuidados básicos decorrentes da menstruação;

III - ao direito à universalização do acesso, a todas as mulheres a absorventes higiênicos, durante o ciclo menstrual.
....

A Política “Menstruação Sem Tabu” de que trata esta lei consiste nas seguintes diretrizes básicas:

I - desenvolvimento de programas, ações e articulação entre órgãos públicos, sociedade civil e a iniciativa privada, que visem ao desenvolvimento do pensamento livre de preconceito, em torno da menstruação;

II - incentivo a palestras e cursos em todas as escolas a partir do ensino fundamental II, nos quais abordem a menstruação como um processo natural do corpo feminino, com vistas a evitar e combater a evasão escolar em decorrência dessa questão;

III - elaboração e distribuição de cartilhas e folhetos explicativos que abordem o tema “Menstruação Sem Tabu”, voltado a todos os públicos, sexos e idades, objetivando desmistificar a questão e combater o preconceito;

IV - realização de pesquisas para aferição dos lares nos quais as mulheres não têm acesso a absorventes higiênicos, visando direcionar e aperfeiçoar ações governamentais;

V - incentivo e fomento à criação de cooperativas, microempreendedores individuais e pequenas empresas que fabriquem absorventes higiênicos de baixo custo;

VI - disponibilização e distribuição gratuita de absorventes, pelo Poder Público, por meio de aquisição por compra, doação ou outras formas, mediante parcerias com a iniciativa privada ou organizações não governamentais:

a) às alunas das escolas, a partir do ensino fundamental II da Rede Pública, com vistas a evitar e combater a evasão escolar em decorrência dessa questão;

b) às adolescentes, em regime de semiliberdade ou internação em estabelecimentos educacionais de gestão Estadual, pela prática 

c) às detentas, recolhidas nas unidades prisionais femininas do Estado; de atos infracionais;

d) às adolescentes e mulheres acolhidas nas unidades e abrigos sob gestão Estadual, em situação de vulnerabilidade;

e) às adolescentes e mulheres em situação de rua;

f) às adolescentes e mulheres em situação familiar de extrema pobreza;

VII - concessão de incentivos fiscais e outras medidas a cargo do Governo do Estado, com o objetivo de reduzir o preço dos absorventes higiênicos ao consumidor final nos estabelecimentos comerciais.”
A Ilustre autora ainda argumenta o seguinte:

A questão do tabu da menstruação e a falta de acesso aos absorventes higiênicos vai muito além da questão da evasão escolar feminina.

Estima-se que metade da população feminina de países em desenvolvimento seja afetada pela falta de acesso a produtos para o período menstrual. Como alternativa, usam panos, meias, papel higiênico, jornal, etc...

Hoje não temos pesquisas para aferir especificamente a situação dessas questões relativas ao “tabu” da menstruação e as situações dela decorrentes no Brasil e nem em nosso Estado de São Paulo. Todavia, sabemos que os principais fatores são a inexistência de informações e diálogo franco, e que a falta de acesso aos absorventes decorre do seu alto custo aos destinatários finais. Em nosso país 34% do valor pago em um fardo de absorventes femininos é de impostos federais e estaduais, o que é um absurdo.

Entretanto, o que consideramos o maior absurdo de todos, é a não existência de uma Política Pública que aborde e trate das questões da menstruação e da universalização do acesso aos absorventes higiênicos de forma ampla e abrangente em nosso Estado.
No que toca os aspectos financeiro-orçamentários, em atendimento às determinações do § 2º do artigo 31 do citado Regimento Interno, ao analisar a mencionada proposição, observamos também que o PL, em seu artigo 6º, atende às determinações do artigo 25 da Constituição do Estado, motivo pelo qual não vislumbramos óbices à sua aprovação.
Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Nº 1.177, de 2019.
a) Márcia Lia – Relatora

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Márcia Lia
Favorável

Professora Bebel
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Valeria Bolsonaro
Favorável

Marina Helou
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Enio Tatto
Favorável

Caio França
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável
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